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Processo no	 10783.008737/89-813

Sessao de	 21 de seyhembro de 19(23	 ACORDg0 No 202-06.060
Recurso no g	 a?„225
Recorrente:	 EXPORTADORA BRASILEIRA DE CAFE S/A -- BRASCAFE
Recorrida u	 DRE EA VITORIA - ES

FINSOCIAL/FATURAMENTO - Exige-se c . pagamento da
contribuiçâo	 câninto
cooprovadamente	 omitida„ Recurso	 parcialmente
provido.

Vistos, relatados e discatidds DS presentes autos
de recurso interposto por EXPORTADORA BRASILEIRA DE CAFE S/A
BRASCAFE.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relErtem,..
Ausentos os Conselheiros jOSE: elTown ARDEMO DA CUNHA e TERESA
CEISTERA GONÇALVES PANM.03A.

Sala das SessOes, emide. setembro de 19WS.
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Processo no	 10783.008737/89-08

Recurso no::	 87.225
Acárd go no	 202-06.060
Recorrente:	 EXPORTADORA BRASILEIRA DE CAFE S/A - BRASCAFE

RELATORIO

Em fiscafizacgo do IRF31, TOi lavrado contra a
empresa acima identiflcada o Auto de Infra93Wo de fls. 01, onde se
exige o recolhimento da contribui0o ao FINSOCIA1, Wh decorrencia
de oiráss1Xo de receita operacional, no ano de 19e5, caracterizada
por existCncía de passivo ficticiog vendas ngoecontabili2adas,
compras nã'o e cont.-.d.L1zadcms. despesa 'em mdflicidadeg despesa de
viagens indedutIveisg imobilizaçAes escrituradas como despesas:
corr•On monetária contabilizada a menorg fretes pagos a empresa
FICTA; auxilies e donativos indedutiveis e apropriaç go indevida
do costos.

ImpAgnando o feito a 11.. 34, a autmada requerem.
fosse o presente feito julgado rier del~Oncia do processo
relativo ao IST31, cuja impugnaçaO foi anexada, por cópia., a fls.
35/45. Na referida Impugnação a empresa alegou improceMncla de
parte do Auto de Infra0o, posto que a IMAtriN parte fol. por ela
reccobecida C:~ procedento. conforme demonstra cápia. do DARF,
anoxada a tl g . 44.

PM" - fim, a autuada alertou para a	 incluso
indevida na base de cálculo do tributo das parcelar, referenterL
mos itens de nos 1„5. 1.6, 1.9, 1.11. e 1.12.	 contidos na
descriLLNe de fls. 12/14.

Na Informa 0o Fiscal de fls, 55, a autuante
discriminou os seguintes itens COMO integrantes da base de
calcmlo da centribuiacn:

"1.1.Gmissgo de Receita-ExigIvol Fictício, quitado
em parte p/emprosa DARF fls. 44 e 44/v„... 144,980.002

1,2. Omiss15o de Receita - Vendas n/contabilizadas 31.590.000
A9.140.000

1 ” 3 ” Omiss'Lfo de Receita-Compras n/contabllizadas. 54.760.000

1.4. Oniss ge de Receita-Vendas n/contabilizadas.. 126.000.000

Total da base do cálcolo = .........	 .	 . 408,470..902
Conversar) p/ MCz 408,470
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Processo no:	 10703.008737/09-08
Acórd2to ng:	 202-06.060

Finalmente !, com-iniu a at,Uwidade *iscai assistir
racCão ou contritukinte quaoto ao t.,~ da base tributável,
relativa ao FIMSOCIAL.

Na Decisao de tis. 67/60, a autoridade de
primeírta instância, considerando a Informaço Fiscal de fls. 55 e
a

	

cl o:.: 	 pprMerida no processo dito matrix, Julgou procedente,
em Parto , o auto de infraan para:

"1- Exigir	 a contribuiflo	 para	 o Fundo de
Investimento	 Social-FINnOCIAL. no montante 	 de
157,42 2TSF

2- Manter a multa de 50. (cinOenta por cento)
juros de mora e corre0(o monetária conforme
legisia0(o vigentp:",

Devidamente cientificada, a empresa apresentou a
pstp Conselho o Recurso tempestivo de fls. 70, no qual,
reiterando as razCes expendidas no processo dito matriz, requer
peja a presente (tç,o fiscal julgada insktb,s:,stente.

C secretaria desta Câmara providenciou a juntada
sos autos da cópia do Ccórdâb no 103-12,122, de 25/03/92 1 da
Terceira Câmara do P91meiro Conselho de Contribuintes (fls.
25/90), que, como se vC, por maioria de votos, deu provimento
parcial ao recuráo.

E o relatório„
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Processo non	 10763.000737/09-88
Acórd go no 2	 2,02-06.060

,

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

Creio rójo haver muito a examinar no presente casc3.
rd sorte deste processo estava, desde o início !, vinculada aD que.
se decidisse no processo relativo ao IRP.J, tendo em vista a.
relaçSo de causa e efeito criada entre ambos, eis que apoiados no
ME ,M110 suporte 4O4tire.

E naquele ra .ao lhe foi reconhecida em parte, COMO
se pode ver no ArérdWo no 10 -3-12-122, dm Terceira Cámara do
Prdcmflro Conselho dn Contribuintes, assim ymentadod

"IRPj - ONIMSM DE RECEITA - PASSIVO FICTICTO - n
comprovaçao de que as obridadeles que embasaram cl
lançamento foram padas CM recursos constantes da
ed,rrita contâbll da emprD csa, e. de que OS efetivos
desembolsos se deram nas datas constantes dos
assentamentos ccetAbeis, desautoriza a presunOe
de omissac de vcdauditas.

IRFO -- CIIISSNO DE PLCLITAS ... whinns E COP~S PM
CMOTABILÁZADAS - Ouebras ... NWo descaracteriza a
hipótese. de omiscdáb de receitas, apurada através
de	 levantamento de estoque, a 	 alociaca:o	 dó
ocorrendo de quebras, nau sufidAoltemente
comprovadas, principalmente quando essas lâ. foram
consideradas no mencionado levaótamento, cem base
em documentáric fiscal da própria empresa..

IRPj - OPIISSgO DE. REX:PIFAS - Mac se censidera
caracterizada aousaflo de venda vau contabilizada
caddodo o contribuinte, CDM prova documental
stifente, justifica a correçao para menor de
quantidades originariamente lançadas em efeito
fiscal. fi2 mais do que isto, demonstra que a Mota
foi emitida pelo Armazém apenas para suportar
perda	 de	 sacas	 de	 cate	 verificada	 no
estabelecimento depositante, sem a ocorrOncia de
uma	 efetiva	 circulaçao de	 mercadorias	 com
propósito de descaminho do produto,

TRPj - DESPESA EM DUPLICIDADE: - Deve ser mantida a
glosa de despesa lançada em duplicidade, quando a
sua requiarlza0b se deu em exercido subseqüente,
no qual foi apurado prejuízo -fiscal.
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Processo noz	 10783.000737789-88
Acórdáo no::	 202-06..060

MET -- APROPRIAÇA0 DE CUSTOS - Hg° que ser
acataPis	 c4 custos decorrentes de	 operucees
comerciais que, por sua natureza,. sejam
consideradas na::essárias,mflatis e usuais ao ramo
de atividade da empresa."

n5 ,3iffH com base nes mesmos argumentos, que áftloto
come raz(7e de decidir, voto no SEn tido de também dar' previmen to
parcial ao recurso para excluir da base de cálculo a importância
de Cr$ 74.347.652 (valor monetário A época), referente ao I tem
"iimisso de receita. - passivo ti cé 1 cio"

E c. meu voto.

Gaia das Sessff•s . em	

I
21I setembro de 1923..
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